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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVAS DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO, DANO E ROUBO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RÉU QUE TENTOU SE EVADIR DEPOIS DA 
PRÁTICA DO CRIME. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. De plano, conforme mencionado pela própria defesa, a tese de que o 
agravante agiu em legítima defesa não pode ser examinada na estreita 
via do habeas corpus, por demandar exame do contexto fático-
probatório. Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a 
instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via 
adequada para a sua revisão.
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta imputada ao agravante, que, após uma briga no bar, teria 
tentado matar as vítimas com golpes de faca e jogado um tijolo no 
veículo deles.
4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
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05/12/2022, DJe 10/01/2023).
5. Além disso, as instâncias ordinárias ressaltaram a imprescindibilidade 
da custódia para assegurar a aplicação da lei penal, pois o réu é 
venezuelano, se mudou para o Brasil há pouco tempo e reside no distrito 
da culpa há menos de 1 ano, além de ter roubado uma bicicleta para 
fugir do local dos fatos e tentado se evadir do hospital.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no 
sentido de que "a evasão após a prática delitiva é fundamento idôneo 
para a segregação cautelar para resguardar a aplicação da lei penal" (HC 
n. 90.162/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro AYRES BRITTO, DJe 
de 29/6/07).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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via do habeas corpus, por demandar exame do contexto fático-
probatório. Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a 
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adequada para a sua revisão.
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tentado matar as vítimas com golpes de faca e jogado um tijolo no 
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4. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
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da custódia para assegurar a aplicação da lei penal, pois o réu é 
venezuelano, se mudou para o Brasil há pouco tempo e reside no distrito 
da culpa há menos de 1 ano, além de ter roubado uma bicicleta para 
fugir do local dos fatos e tentado se evadir do hospital.
6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no 
sentido de que "a evasão após a prática delitiva é fundamento idôneo 
para a segregação cautelar para resguardar a aplicação da lei penal" (HC 
n. 90.162/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro AYRES BRITTO, DJe 
de 29/6/07).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROSMES JOSE SIERRA 

DUERTO contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 453/462). 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 30/3/2024 pela 

suposta prática dos crimes previstos no art. 121 c/c art. 14, II, no art. 163, parágrafo 

único, IV, e no art. 157, § 2º, VII, todos do Código Penal, sendo a prisão convertida em 

preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 349/354). 

Nas razões do presente recurso, a defesa reforça a tese de que as supostas 

agressões ocorreram no contexto de uma briga, tendo o agravante agido em legítima 

defesa. Sustenta que o decreto preventivo carece de fundamentação idônea, vez que se 

baseou apenas na gravidade abstrata do crime e em argumentos genéricos, não restando 

demonstrado o periculum libertatis. Afirma que o réu é primário, trabalhador e pai de 

família, de modo que a sua liberdade não representa risco para a ordem pública. Assevera 

que o agravante detém residência fixa e encontra-se no Brasil há mais de 5 anos. 

Defende, ainda, a suficiência da imposição de medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, requer a retratação da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pela 5ª Turma deste STJ para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 

agravante, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.
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É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada 

merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado 

da suposta prática do crime de tentativas de homicídios qualificados, dano e roubo 

majorado. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).
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Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 350/353): 

In casu, a materialidade está demonstrada no auto de prisão em flagrante, 
boletim de ocorrência e depoimentos colhidos pela autoridade policial. Por 
sua vez, os indícios de autoria delitiva estão consubstanciados nos 
depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão e declarações das vítimas 
e testemunhas. 
(...)
No caso em apreço, verifico que estão presentes os pressupostos e 
fundamentos que autorizam a prisão preventiva, descritos nos artigos 312 e 
313 do Código de Processo Penal. As penas máximas imputadas aos delitos, 
somadas, superam 4 (quatro) anos. Logo, está configurado o requisito do art. 
313, incisos I, do CPP. Apesar de o conduzido ser primário, os crimes 
cometidos são de extrema gravidade e foram praticados mediante violência. 
Assim, as medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal, não se revelam suficientes e adequadas ao caso. O 
Ministério Público postulou a conversão da prisão em preventiva. 
(...) 
In casu, a ordem pública foi atingida em razão da gravidade concreta dos 
fatos investigados, consubstanciada na natureza dos delitos em tela e nas 
circunstâncias do caso. Impende destacar que a sensação de impunidade 
absorvida em virtude de ser o conduzido posto em liberdade seria acentuada, 
dada a gravidade dos fatos imputados, praticando mediante violência e grave 
ameaça, redundando em evidente descrédito das instituições públicas. 
(...) 
Ademais, o indiciado afirmar residir há poucos meses neste comarca, em uma 
kitinete, para a qual possivelmente não voltará após o desentendimento 
narrado nestes autos

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fl. 22): 

No caso, a fundamentação lançada para resguardar a ordem pública 
encontra idoneidade suficiente e respaldo em elementos concretos, 
demonstrando a necessidade de proteger o meio social em razão da 
periculosidade do agente, especialmente em virtude da gravidade concreta do 
delito supostamente praticado. Isso porque o paciente, após uma briga no 
bar, pegou uma faca e desferiu golpes em duas pessoas, além de ter jogado 
um tijolo no veículo deles. Não bastasse, após o fato, ainda com a faca em 
mãos, abordou um indivíduo na rua para subtrair-lhe a bicicleta e 

Documento eletrônico VDA43628041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/09/2024 10:56:53
Código de Controle do Documento: 250badda-4e4b-409a-8999-649a00018dee



empreender fuga.
Tais circunstâncias atestam que o paciente está alheio ao convívio em 
sociedade e ao senso que representa Justiça, ao menos por ora, de modo que 
se faz necessário a cautelar a ordem pública, mantendo-se a sua segregação.
Além disso, quanto à aplicação da lei penal, nota-se que o paciente e sua 
esposa são naturais da Venezuela e mudaram-se para o Brasil há pouco 
tempo e residem no município de Navegantes há menos de um ano. 
Não é demais mencionar que o paciente roubou uma bicicleta para fugir do 
local dos fatos e, além disso, também tentou se evadir do hospital, depois de 
buscar atendimento para seus ferimentos, o que foi informado à Polícia 
Militar pelos funcionários do hospital. 
Tal contexto tem o condão de conferir idoneidade ao pressuposto sob análise, 
porque evidencia risco concreto de que a soltura possa frustrar eventual 
aplicação da lei penal, diante do risco de fuga. 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

De plano, conforme mencionado pela própria defesa, a tese de que o agravante 

agiu em legítima defesa não pode ser examinada na estreita via do habeas corpus, por 

demandar exame do contexto fático-probatório. Assim, as provas dos autos devem ser 

apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via 

adequada para a sua revisão.

Nesse contexto, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 

imputada ao agravante, que, após uma briga no bar, teria tentado matar as vítimas com 

golpes de faca e jogado um tijolo no veículo deles. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro 

NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
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elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Além disso, as instâncias ordinárias ressaltaram a imprescindibilidade da 

custódia para assegurar a aplicação da lei penal, pois o réu é venezuelano, se mudou para 

o Brasil há pouco tempo e reside no distrito da culpa há menos de 1 ano, além de ter 

roubado uma bicicleta para fugir do local dos fatos e tentado se evadir do hospital.

Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 

processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não 

localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar 

o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a 

custódia.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no sentido de 

que "a evasão após a prática delitiva é fundamento idôneo para a segregação cautelar para 

resguardar a aplicação da lei penal" (HC n. 90.162/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro 

AYRES BRITTO, DJe de 29/6/07).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO POR 
MOTIVO FÚTIL. RÉU QUE PORTARIA ARMA BRANCA EM BAR. 
CONDENAÇÃO REMOTA QUE NÃO CONFIGURA REINCIDÊNCIA, MAS 
AINDA PODE JUSTIFICAR A PRISÃO CAUTELAR, ESPECIALMENTE 
POR SE REFERIR A CRIME CONTRA A PESSOA. REQUISITOS DA 
PRISÃO DOMICILIAR NÃO VERIFICADOS PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, o ora agravante teve a prisão preventiva decretada para garantir a 
ordem pública e evitar a reiteração delitiva, dado o aparente cometimento de 
uma tentativa de homicídio qualificado, perpetrado com arma branca que 
portava em suas vestes, após discussão no banheiro de um bar porque a 
vítima o teria "encarado".
2. Quanto à argumentação envolvendo a primariedade do réu, convém 
esclarecer que condenações anteriores já alcançadas pelo período depurador 
de cinco anos - e que, portanto, não estão aptas a configurar reincidência - 
ainda podem justificar a consideração de maus antecedentes, assim 
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autorizando a prisão preventiva, especialmente em casos como o destes autos, 
em que a condenação anterior se refere a crime contra a pessoa.
3. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, 
relacionando indícios muito concretos sobre o risco à ordem pública, e não a 
mera gravidade abstrata atribuída pela lei a um tipo penal.
4. No tocante à prisão domiciliar, no interesse de filhos menores de seis anos, 
a instância originária registrou não ter havido demonstração de que o réu 
seja o único responsável pelos cuidados da prole. Diante do contraste entre o 
panorama fático-probatório delineado pela instância originária e o 
arrazoado defensivo, fica evidente que a insurgência do recurso demandaria 
dilação probatória, via interditada no habeas corpus.
5. Observo também não haver registro de que a matéria tenha sido ventilada 
perante o primeiro grau de jurisdição, sendo certa a inviabilidade da 
supressão de instância.
6. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos 
nos autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 186.160/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TENTATIVA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI 
UTILIZADO. VIVÊNCIA DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Apresentada fundamentação válida para a prisão preventiva, evidenciada 
na reprovabilidade da conduta ante o modus operandi utilizado, eis que o 
agravante agiu movido pelo calor de desentendimento ocorrido em um bar, 
momentos antes, atingindo a vítima em situação intimidadora e que dificultou 
a sua reação, a partir de primeiro golpe com uma faca, tendo sido golpeada 
mais duas vezes após escapar para um milharal, e ser alcançada pelo agente 
e mais dois agentes que o acompanhavam, não se vislumbra constrangimento 
ilegal.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, "a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. Não há que se falar em carência de motivação no decreto preventivo, uma 
vez que as discussões relacionadas a caracterização de excludente de ilicitude 
como forma de afastar a legitimidade da segregação antecipada não 
comportam análise na via eleita, ante os limites angustos do mandamus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 704.314/RS, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)
 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
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IRRELEVÂNCIA. GRAVE ENFERMIDADE DO RECORRENTE.
NÃO COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Considerando a 
natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada, 
e com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e dos 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. Deve, ainda, 
ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação 
de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 2. Na 
hipótese, a medida extrema encontra-se devidamente embasada no previsto 
no art. 312 do CPP, revelando-se imprescindível para a garantia da ordem 
pública e para conveniência da instrução criminal, com base na gravidade 
concreta dos fatos, tendo em vista que o recorrente teria desferido golpes de 
faca na vítima, em razão de sua interferência em uma discussão do agente 
com terceiros. 3. Este Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento 
de que o modus operandi, os motivos, a repercussão social, entre outras 
circunstâncias, em crime grave, são indicativos, como garantia da ordem 
pública, da necessidade de segregação cautelar, dada a afronta a regras 
elementares de bom convívio social.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de 
que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 5. A ausência de evidências sobre a gravidade do estado de 
saúde do recorrente torna inviável a substituição da custódia preventiva por 
medidas cautelares diversas da prisão.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.
(RHC n. 84.974/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 8/8/2017, DJe de 18/8/2017.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.
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Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 
123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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